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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 7 DE JULHO DE 2009
Ao sétimo dia do mês de Julho do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou, novamente, o Senhor Vereador Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, agora em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme telefaxe remetido, datado de vinte e nove de Junho último, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.
 

Não participou o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que, conforme documento apresentado, informa que se deslocou a Lisboa para uma reunião nas Estradas de Portugal, sobre a ligação da Via do Infante a Albufeira, e outra na EDP, sobre o enterramento dos cabos da linha de alta tensão entre a zona do Clube Albufeira e Sub-Estação, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia trinta de Junho de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva, Carlos Quintino e Domingos Coelho; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

-Vasco Barreto – Apresentando algumas situações para as quais espera resolução:

- A necessidade de ser colocado um sinal de “STOP” no extremo nascente da estrada de Vale Navio, pelo facto de se tratar de um cruzamento perigoso;

- A falta de iluminação na mesma zona de para a qual já foi solicitado à Câmara Municipal a colocação de um candeeiro, tendo obtido como resposta, que a rede desse local já é antiga, não sendo possível, nesta fase, atender o solicitado;

- O facto de passados dois anos, não ter sido ainda tapado um roço referente a uma ligação de água, tendo constatado, no entanto, que em relação a uma situação semelhante ocorrida com um vizinho, foi a mesma resolvida em cerca de quinze dias;

- A necessidade de reposição de uma placa, que existia na Rua da Igreja Velha e que, na sequência de uma construção de uma casa particular, a mesma teria sido colocada junto a uma rede, sendo que, recentemente, um trabalhador da autarquia teria procedido à remoção de tal placa;

O Senhor Vice-Presidente respondeu dizendo que, as situações apontadas ficam registadas e que vão ser objecto de análise.

- Maria de Jesus Feliciano – apresentando-se como moradora no centro antigo enumerou algumas situações relacionadas com o Parque de Estacionamento P5, nomeadamente;

- A falta de resposta relativa à indemnização solicitada em Setembro de dois mil e oito, no âmbito de prejuízos causados na sua viatura motivados pela inundação ocorrida nesse parque de estacionamento;

- A necessidade de colocação de um espelho devido à falta de visibilidade para quem sai da cave;

- A necessidade de colocação de uma borracha na parede junto à cancela, pelo facto de várias viaturas já terem embatido na dita parede;

- A necessidade de marcação de uma passadeira entre a entrada do P5 e as esplanadas em frente, devido à falta de local apropriado para o atravessamento dos peões;

A munícipe apontou ainda mais duas situações que necessitam de resolução: a primeira relacionada com as papeleiras que foram colocadas no centro antigo, que estão a ser utilizadas como caixotes do lixo, não sendo a localização das mesmas, em alguns casos, a mais apropriada uma vez que se encontram demasiado perto das janelas das residências, como é o seu caso, solicitando para o efeito a sua remoção, e a segunda relacionada com os buracos existentes entre a rua que medeia entre as Finanças e a Galeria Municipal.

O Senhor Vice-Presidente remeteu para o Senhor Vereador Carlos Quintino a resolução dos casos apontados.

- David Silva Cotrim – morador na Ribeira de Alte referiu que há cerca de seis meses foram tapar um buraco na zona onde reside e não colocaram alcatrão, mencionou ainda que faz falta a colocação de um espelho devido à falta de visibilidade que existe na curva, sendo também uma zona de muito trânsito.

Por fim, interpelou a Câmara no sentido de saber quando vão ser colocados os esgotos nas zonas de Ribeira de Alte.

O Senhor Vice-Presidente referiu que as sugestões formuladas vão ser objecto da necessária análise por parte do Senhor Vereador Carlos Quintino, tendo o mesmo ficado com o contacto telefónico do munícipe em causa.

- Elvis Silva Martins – começando por referir que vai explorar um restaurante perto da Biblioteca Municipal e constatando a existência de um candeeiro com a lâmpada fundida há já algum tempo, agravada pelo facto do local ter pouca iluminação, o que cria condições para a ocorrência de assaltos. Por fim, pergunta se seria possível colocar na zona um parque infantil.

O Senhor Vice-Presidente encarregou o Senhor Vereador Carlos Quintino de verificar a situação apontada. Quanto ao parque infantil o Senhor Vice-Presidente referiu que a sugestão formulada vai ser objecto da necessária análise.

O munícipe referiu-se depois à zona de Vale Mangude, onde reside, apontando algumas situações como sejam:
 

- a falta de passeio perto do Restaurante “Verde Minho” permite que os carros encostem a uma rede existente no local, não deixando espaço para os peões circularem;

- a necessidade de previsão de uma passagem mais directa para o jardim;

- o facto de que para se proceder ao despejo do lixo ser necessário andar às voltas e ainda a constatação de que os camiões que vão fazer descargas impedem a colocação do lixo e deixam o local carregado de lama.

O Senhor Vice-Presidente encarregou os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino da análise das questões postas relativamente às áreas pelas quais cada um é responsável.

- Cândido Coelho – solicitando informação quanto ao ponto da situação de uma reclamação que enviou em Janeiro relativamente ao tarifário praticado no parque de estacionamento na Marina de Albufeira, o qual sofreu um aumento exponencial que, ao que referiu, não se coaduna com a legislação em vigor.

O Senhor Vereador Carlos Quintino pediu o uso da palavra para informar que a empresa que explora o parque foi notificada para que se pronunciasse sobre o assunto, tendo a mesma empresa fornecido alguns elementos, pelo que se prevê desenvolvimento do assunto para breve.

O munícipe em causa referiu-se ainda a várias situações na zona envolvente à Marina nomeadamente ao facto de a sinaléctica não se encontrar homologada, de não serem respeitadas as passagens de peões e de não haver policiamento, parecendo uma “terra de ninguém”.

O Senhor Vice-Presidente registou as situações apontadas.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de Julho de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dez milhões, trezentos e quarenta e seis mil, quinhentos e quarenta euros e sessenta e um cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, duzentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e cinco euros e trinta e dois cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto n.º 16/2009, de três de Julho, que fixa a data de onze de Outubro de dois mil e nove para as eleições gerais para os órgãos das autarquias locais;
 

· Da Portaria n.º 702/2009, de seis de Julho, que estabelece os termos da delimitação dos perímetros de protecção das captações destinadas ao abastecimento público de água para consumo humano, bem como os respectivos condicionamentos;

· Da Portaria n.º 706/2009, de sete de Julho, que define o âmbito de informação que deve ser alvo dos estudos a elaborar por parte do Estado para constituição do regime das parcerias entre o Estado e as autarquias locais para a exploração e gestão de sistemas municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentado um documento, datado de três de Julho corrente, do seguinte teor:
 

“Venho por este meio, informar V.ª Ex.ª que me encontrarei em gozo de férias no período compreendido entre dias 13 a 20 de Julho e de 10 a 17 de Agosto, inclusivé.”
 
= TRANSPORTES – JI E ATL DA COOPERATIVA – RATIFICAÇÃO DE

 DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dois de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a alteração do número de crianças do JI e ATL da Cooperativa, de trinta e um para sessenta e um, contempladas no Mapa das Visitas de Estudo / Deslocações, a realizar durante o mês de Julho também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS PROFESSOR JOSÉ BUÍSEL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em três de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Agrupamento Vertical de Escolas Professor José Buísel, para deslocação do aluno João Francisco Fernandes, de Albufeira para a EB Um Major David Neto, entre os dias seis e vinte e quatro Julho também corrente, com chegada a Portimão às nove horas e saída às catorze horas, no âmbito das férias desportivas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – AGRUPAMENTO VERTICAL DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em três de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Agrupamento Vertical de Paderne, para deslocação de quinze alunos e quatro adultos ao Aquashow, em Quarteira, no dia seis de Julho também corrente, com o horário compreendido entre as nove horas e quinze minutos e as dezassete horas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em dois de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Maná Igreja Cristã, para deslocação a Tojal – Loures – Lisboa, no dia dezanove e regresso no dia vinte, ambos de Dezembro;
 

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocações à Praia do Inatel – Albufeira, nos dias dezasseis, vinte e três e trinta de Julho, seis, treze, dezoito e vinte e sete de Agosto, e três de Setembro;
 

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Ourique, no dia onze e regresso no dia doze, ambos de Julho;
 

· Associação de Guitarras do Algarve, para deslocação a Lagos, no dia vinte e dois de Julho.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em três de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar ao Futebol Clube de Ferreiras, na realização das Festas de Verão do clube, nos dias quatro e cinco de Julho também corrente, mediante o aluguer de trinta e oito conjuntos de bancos e mesas, pelo valor de oitocentos e trinta e seis euros, acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e seis de Junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Montechoro Sports & Leisure Clube, na realização do Torneio de Ténis – Circuito Regional de Mini-Ténis (Sexta etapa), no dia vinte e oito de Junho também último, mediante a oferta de noventa medalhas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, irá realizar o 2º Festival de Folclore de Paderne, a ter lugar no próximo dia 18 de Julho junto ao Estádio João Campos.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

3) Que na Reunião de Câmara do passado dia 05/05/2009, foi aprovada uma proposta a apoiar o evento, cuja cópia se anexa;

4) Dada a indisponibilidade dos serviços para montagem do palco solicitado.

Proponho que:

· A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de 1 palco, pela importância de 2.500 € + IVA, à empresa “Tó Varela, Produções de Espectáculos Unipessoal, Lda.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, solicitar apoio para a realização da Festa Anual da Padroeira da Freguesia, Nossa Senhora da Esperança, a decorrer no próximo dia 1 de Agosto de 2009.

Considerando:

1) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que o evento reveste de importância não só religiosa, mas também social e cultural para a localidade de Paderne, contribuindo para a dinamização da Freguesia.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Atribuição de uma comparticipação financeira à Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, no valor de € 1.450,00 (mil quatrocentos e cinquenta euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pela empresa Janela de Ideias, pelo valor de € 150,00 + IVA (cento e cinquenta euros mais IVA).

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Montechoro Sports & Leisure Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização da 4.ª Edição do Campeonato de Especialização de Basquetebol, a decorrer de 06 de Julho a 10 de Agosto de 2009.

Considerando que:

1. O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, o que contribui para o cartaz desportivo - turístico do concelho;

2. O referido evento conta com a participação de cerca de 250 jovens oriundos do nosso Concelho e das restantes regiões do país, e é já considerado o melhor campo de especialização de basquetebol realizado em Portugal;

3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e Internacional;

4. Que o evento em causa conta com a presença de personalidades importantes da referida modalidade (Sr. Carlos Lisboa e Sr. Sérgio Ramos);

5. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do n.º 4, do art.º 64, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar os eventos nos seguintes termos:

· Oferta de 250 sacos com material promocional do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Marina Yacht Club, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“Através do documento anexo vem a Marina Yacht Clube de Albufeira, solicitar apoio para a realização do Campeonato Nacional de Duplas - Prova de Pesca Submarina, a ter lugar nos próximos dias 11 e 12 de Julho de 2009.

Considerando:

1. Que a Baía de Albufeira foi o local escolhido para a realização da prova, contribuindo para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

2. Se trata de uma actividade que irá usufruir das excelentes condições que Albufeira possui para a prática dos desportos de natureza, no caso concreto a caça submarina;

3. Que somos uma cidade com marina e que este tipo de apoio promove o concelho e contribui para o cartaz turístico da região;

4. Que o referido Campeonato conta o apoio da Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas e terá a participação dos melhores atletas de caça submarina do país incluindo atletas do concelho de Albufeira (atletas federados do MYCA), esta prova faz parte do calendário de provas da Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponha que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Marina Yacht Clube de Albufeira, nos seguintes termos:

· Oferta de 12 medalhões, para os primeiros classificados do evento, podendo ser adquiridos ao abrigo do procedimento em vigor;

· Aquisição de prémios, no valor de 1.674,96 euros acrescidos de IVA;

· Cedência de duas faixas publicitárias “Albufeira Vive o Desporto”;

· Cedência de podium, devendo o mesmo ser levantado nas instalações das Piscinas Municipais e entregue após a realização do evento;

· Cedência de 4 estrados;

· Cedência de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser adquiridas pelo valor total de 180,00 euros;

· Cedência de 15 baias de plástico da Divisão de Desporto.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com o apetrechamento da sede da instituição, do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo, veio a APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, solicitar apoio, através da cedência do mobiliário em epígrafe, para colocar na sede da Associação.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. O referido mobiliário é já um mobiliário sem utilização para a Câmara Municipal,
 

3. Que o mesmo seria de grande utilidade para a APEXA;

Proponho que:

A digníssima Câmara delibere apoiar a APEXA, através do seguinte:
 

· Cedência de: - 1 Secretária (nº inventário: 2422)

                         - 1 Mesa de reunião (nº de inventário: 1039)

                         - 1 Mesa de computador (nº de inventário: 163)

                         - 1 Mesa de computador (nº de inventário: 2575)

                         - 1 Armário com portas (nº de inventário: 78)”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Festa de Solidariedade para o Jovem Ruben Costa, do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar no próximo dia 19 de Julho em Ferreiras.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

2) Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também um papel fundamental na dinamização turística e no fomento da actividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APEXA nos seguintes termos:

· Disponibilização de palco;

· Cedência de 12 stand`s; 

· Apoio técnico ao evento pela Divisão de Electricidade;

· Cedência de 1 ponto de Água;

· Aluguer de som e luz para os espectáculos, pela importância de 625 € + IVA a Vítor Miguel.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE NADADORES SALVADORES DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação de Nadadores Salvadores de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. A “ANSA” é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objecto social a prestação de serviços de assistência humanitária, a formação na área de salvamento aquático, socorrismo e actividades conexas e o desenvolvimento de actividades na área de assistência nas praias e em outros meios;

2. Tem 197 (cento e noventa e sete) associados;

3. Para a prossecução do seu objecto social, a “ANSA” apresentou o seu Plano de Actividades para 2009;
 

4. A “ANSA” colabora com o “Município” na vigilância e assistência à Praia dos Pescadores-Pontão através da colocação, permanentemente operacional, de Nadadores Salvadores, bem como de uma embarcação de pequeno porte com comunicações e equipamento de salvamento e resgate aquático;
 

5. O mesmo projecto tem por objectivo a assistência complementar a todas as praias do concelho, com comunicações e equipamento de salvamento e resgate aquático, de forma a dar apoio às praias e ao tráfego marítimo;
 

6. Este projecto opera para além da época balnear;

7. A “ANSA” realiza ao longo do ano diversas acções de formação na área do salvamento aquático e actividades conexas, através da realização de cursos de Nadadores Salvadores em colaboração com a Delegação Marítima;

8. A “ANSA” promove actividades recreativas para os sócios;

9. A “ANSA” tem necessidade de adquirir de forma continuada diverso material de escritório, bem como equipamento operacional e de treino necessário ao seu bom funcionamento;

10. A “ANSA”, apesar de já possuir algum material de trabalho, não tem meios financeiros para custear a execução do projecto, tendo de recorrer a apoios de particulares, empresas e do ISN;

11. A “ANSA” tem o apoio das entidades marítimas na execução do projecto, nomeadamente na coordenação de meios;

12. A “ANSA” presta, uma intensa colaboração com as Piscinas Municipais, através da disponibilização de recursos humanos que efectuam uma parte significativa da vigilância do espelho de água daquele equipamento.

13. Todas estas actividades são de interesse para o concelho, na medida em que aumentam a segurança dos utilizadores das Piscinas Municipais, bem como dos banhistas e veraneantes, prestando-lhes um serviço gratuito e contribuindo para o reforço da imagem de Albufeira como destino de excelência nas épocas balneares.

14. O “Município” deve apoiar projectos sólidos e coerentes, capazes de incutir nos mais jovens valores de cidadania que os preparem para uma sociedade cada vez mais exigente;

15. Compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art.67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a Associação de Nadadores Salvadores de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de setenta mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – JOÃO PERES SPORT, LIMITADA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“A CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA e a JOÃO PERES SPORT LDA pretendem realizar nos próximos dias 11 e 23 de Julho de 2009, a 4.ª edição do TROFÉU ALBUFEIRA CAPITAL DO TURISMO e a 1 .ª Edição do TROFÉU ALBUFEIRA ANIMA, entre as equipas do SPORTING CLUBE DE PORTUGAL, NOTTINGHAM FOREST, FUTEBOL CLUBE DO PORTO E FC DINAMO DE BUCAREST

Estes Troféus pretendem ser um acontecimento desportivo de referência numa época em que os Clubes se encontram a regressar ao trabalho, com as equipas renovadas, preparado assim a próxima época desportiva.

Numa época em que o futebol se assume como a modalidade desportiva mais mediática um pouco por todo o mundo, a realização de dois Troféus com equipas de topo é garantia de notoriedade e, consequentemente, de promoção mediática quer para os eventos, quer para Albufeira.

Sendo Albufeira um concelho turístico, a necessidade de uma promoção constante justifica o investimento em eventos de grande expressão mediática que coloquem a marca do concelho nos grandes palcos nacionais e internacionais.

No caso concreto deste 4º Troféu - Cidade de Albufeira e 1º Troféu - Albufeira Anima, acresce o facto de se defrontarem 4 equipas de nível internacional, que por si só representam um chamariz muito forte, e que disputam estes encontros em condições ainda mais apelativas. De facto, este vai ser o primeiro troféu da época disputado pela equipa do Sporting Clube de Portugal, sendo também o primeiro jogo da equipa transmitido via televisão, o que aumenta a curiosidade de adeptos e simpatizantes.

Será por isso um acontecimento desportivo de referência no Algarve, que irá contribuir para a divulgação e promoção do Concelho, diversificado e alargando o mercado a outros segmentos e contribuindo para o enriquecimento da agenda do Município

Cabe à Câmara Municipal de Albufeira:

a) Disponibilizar o Estádio Municipal de Albufeira e o estádio da Nora;

b) Garantir toda a promoção do evento, mediante a execução de 100 cartazes, 5.000 flyers e criação de imagem, pelo valor total de 872,40 euros;

c) A execução de cinco faixas publicitárias alusivas ao evento ao abrigo do procedimento em vigor;

d) Garantir o alojamento das equipas, pelo valor total de 52.700,00 euros, aquisição será efectuada através de procedimentos concursais de ajuste directo regime normal;

e) Divulgação do evento em todas as rádios com as quais a CMA tem contrato;

f) Colocação de 9 sanitários no local do evento, despesa ao abrigo do procedimento em vigor para o aluguer deste tipo de material;

g) Aquisição de 12 taças/troféus para equipas e arbitragem, despesa ao abrigo da consulta prévia em vigor;

h) Proceder ao aluguer de bancada, cujo valor é de 24.414,00 euros, aquisição será efectuada através do procedimento de ajuste directo regime normal;

i) Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

j) Colocação de baldes do lixo no Estádio Municipal de Albufeira;

k) Garantir o serviço da GNR e dos BVA, cujo valor se estima em 4.300,00 €;

l) Aquisição do serviço de organização de eventos desportivos, no valor de 75.000,00 euros acrescido de IVA, por ajuste directo regime normal de bens e serviços;

Cabe a JOÃO PERES SPORT LDA:

a) Organizar desportiva e financeiramente os eventos;

b) Contratar o Sporting C. Portugal, Nottingham Forest, F.C. Porto e o F.C. Dínamo Bucarest;

c) Ceder ao Municipio de Albufeira 50% do espaço publicitário;

d) Garantir a transmissão televisiva dos eventos;

e) Pagar as viagens das equipas participantes;

f) Disponibilizar à Câmara Municipal de Albufeira 400 convites para o evento;

Considerando que:

1. Os eventos permitem a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível regional, nacional e internacional;

2. Os jogos serão transmitidos integralmente por vários canais de televisão que levarão as imagens de Albufeira a diversos locais de Portugal e do Mundo, associando este concelho a um grande evento desportivo.

3. Diversifica o panorama da oferto do Concelho, continuando o reforço da associação de Albufeira ao Desporto que tem vindo a ser uma aposta contínua da autarquia, também através de eventos desportivos de grande dimensão e popularidade.

4. Situa Albufeira num patamar de grande notoriedade ao nível de eventos desportivos, contribuindo também para promover um cenário e um equipamento - o Estádio Municipal - com todas as condições para acolher provas e estágios desportivos de grandes equipas.

5. É competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere organizar conjuntamente com João Peres Sport Lda o evento, através dos meios acima descritos, com vista à realização do Troféu Albufeira Capital do Turismo e Troféu Albufeira Anima, bem como a outorga do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho que declararam: “A razão da não votação favorável tem a ver com o facto de não estar minimamente justificada na sua incidência financeira nem na justificação/avaliação do custo/benefício para o Município”.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO MUSICAL DO ALGARVE/ORQUESTRA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, através de documentação anexa à presente, foi proposta a esta Câmara Municipal, a organização conjunta de um concerto de música sinfónica e fogo de artifício, sob o título “SONS ARDENTES”, na sequência do êxito verificado com a realização do evento nos anos transactos.

Considerando que:

a) Se trata de um dos maiores eventos do género realizados no país, cumprindo objectivos de valorização e diversificação da oferta turística e cultural da região algarvia e particularmente do concelho de Albufeira;

b) O evento irá valorizar e diversificar qualitativamente a oferta turística e cultural da região algarvia e particularmente do concelho de Albufeira;

c) O evento pela sua alta qualidade adquiriu um nível de dimensão internacional;
 

d) O montante a despender com o evento, especificamente, com o pagamento à Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, no montante de € 210 000,00 (duzentos e dez mil euros) no termos referidos na minuta de protocolo anexa (alojamentos, refeições, cattering e logística inerente ao evento), se encontra devidamente cabimentado;
 

e) O montante a despender com o aluguer e alimentação de geradores, estimado em € 1 912,50, a que acresce IVA, se encontra devidamente cabimentado;

f) O evento irá contribuir para a divulgação do concelho;

g) O evento será divulgado nos meios da Comunicação Social.

h) O evento se enquadra na alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

i) O evento se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a realização do evento “Sons Ardentes”, no dia 18 de Julho de 2009, na Praia dos Pescadores e a outorga da minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de duzentos e dez mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO

 ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de trinta de Junho de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:


“No que respeita à intervenção destes serviços no processo em causa, sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, sendo que foi tida em consideração a informação do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, elaborada hoje, que se considera integralmente transcrita.


Mais se informa que a minuta do contrato adicional ao contrato para execução da empreitada de parque de estacionamento P6, apreciada na reunião de Câmara Municipal de Albufeira de 07/04/2009, teve por base a deliberação da mesma câmara tomada em reunião de 31/03/2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a minuta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio e votou contra o Senhor Vereador Domingos Coelho.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO GIMNO-DESPORTIVO DE ALBUFEIRA, INCLUINDO ARRANJOS EXTERIORES – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de trinta de Junho de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:


“No que respeita à intervenção destes serviços no processo em causa, sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, sendo que foi tida em consideração a informação do Departamento de Planeamento e Projectos, elaborada hoje, que se considera integralmente transcrita.


Foi deliberado, por maioria, aprovar a minuta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.


Antes da discussão do assunto seguinte a Senhora Vereadora Marlene Silva apresentou a seguinte informação:

“Tendo tomado conhecimento da moção apresentada pelos eleitos do Partido Socialista na Assembleia Municipal de 30 de Junho/09 a qual foi neste órgão aprovada, no sentido de “...recomendar à Câmara Municipal de Albufeira que proceda à criação imediata do Conselho Municipal de Juventude de Albufeira.” cumpre-me informar que nos termos do artigo 25º da Lei 8/2009 de 18 de Fevereiro, nada impedia a Assembleia Municipal, de ter aprovado o Conselho Municipal de Juventude e respectivo regulamento.

Por outro lado, o prazo legal de criação dos Conselhos Municipais de Juventude, ainda está a correr, pelo que me parece não existir justificação para que fosse apresentada a moção e respectiva proposta de recomendação, que me parece precipitada e decorrente de algum nervosismo pré-eleitoral do Partido Socialista.

Assim, a moção em causa, não tendo mal nenhum, é de todo inócua, porquanto ainda se está folgadamente dentro do prazo para a criação do referido Conselho, sendo certo que, na própria proposta do Partido Socialista da Assembleia Municipal, não se encontra qualquer motivo ou justificação para tal recomendação. Tal motivo existiria, se o prazo legal da instituição do Conselho estivesse ultrapassado.

Apesar da recomendação em causa ter sido feita antes de tempo, há muito tempo que a subscritora estava a tratar do assunto, que se encontrava em fase de conclusão para esta sessão de câmara.

De facto, a subscritora da presente informação, já tinha despachado à Divisão dos Assuntos Sociais e ao Gabinete Jurídico desta Câmara Municipal para elaborarem o regulamento do Conselho Municipal de Juventude de Albufeira, de acordo com a lei, diligências que iniciou a 10 de Março do presente ano e cujo processo de conclusão ocorreu, naturalmente, no dia 01 de Julho pelas 10:35h, tudo sem qualquer interferência da respeitável deliberação da Assembleia Municipal.”

O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou o seguinte: “Constato que a Senhora Vereadora responsável pelo Pelouro da Juventude presente na Assembleia Municipal onde esta proposta foi apresentada, na altura ainda não tinha descoberto a motivação necessária para, em sede da respectiva Assembleia, e no exercício das competências e responsabilidades que os membros dos órgãos executivos têm perante o órgão deliberativo, prestar os esclarecimentos que agora vem fazer consignar na declaração de voto, que aqui apresentou.

Acresce, para a Senhora Vereadora, que a deliberação aprovada por unanimidade, com os votos favoráveis da bancada do Partido Socialista e Partido Social Democrata, partido pelo qual a Senhora Vereadora foi eleita, considerada por si inócua, fora de tempo, precipitada e sem qualquer justificação, seria bom então, que a Senhora Vereadora esclarecesse se entende que o comportamento da bancada do Partido ao qual pertence se pauta pelo comportamento referenciado na informação adicional que fez questão de carretear, por escrito, para esta discussão.

Por último, estamos perante uma manifesta incompreensão e algum autismo por parte da Senhora Vereadora ao não entender as diferenças de competências entre o órgão executivo e deliberativo. Ao órgão executivo cabe apresentar as propostas. Ao órgão deliberativo, no âmbito das suas competências, existe as recomendações e em momento algum está consignado que as recomendações não podem ser feitas a todo tempo e quando quem as profere o entendam adequado. Esta separação de competências existe e é bom que os titulares de cada um dos órgãos sejam capazes de, sem qualquer preconceito de prevalência de um órgão sobre o outro, colaborar e agir em conformidade com o interesse dos munícipes e não fazer do exercício de cada um, uma mera corrida política ou partidária.

A Senhora Vereadora Marlene Silva respondeu: “Passo a informar, no que concerne às palavras proferidas pelo Senhor Vereador Fernando Anastácio relativamente à descoberta de motivação, tendo a lei entrado em vigor no dia um de Março, no dia dez de Março dei instruções aos respectivos serviços da autarquia para procederem à elaboração do regulamento deste mesmo Conselho.

No dia vinte e seis de Junho, quatro dias antes da reunião da Assembleia Municipal, solicitei ao Gabinete Jurídico desta Autarquia que me esclarecesse quanto à compatibilidade entre o regulamento apresentado hoje e a legislação que tinha entrado em vigor. O Gabinete Jurídico informou-me no dia um de Julho que o regulamento e a lei estavam compatíveis, tendo sido dado nessa altura instruções para o mesmo vir a esta sessão de câmara, tendo este procedimento decorrido num prazo normal e dentro do prazo exigido na lei para a sua criação. Não vejo onde se possa falar “em só agora haver descoberta de motivação”.

Quanto ao resto volto a remeter para a informação adicional que anexo à presente proposta de criação do Conselho Municipal de Juventude de Albufeira.”

Ainda sobre o assunto, o Senhor Vice-Presidente declarou: “Entendendo como legítima a apresentação da proposta dos eleitos pelo Partido Socialista em sessão da Assembleia Municipal de trinta de Junho, não compreendo, porém, que uma vez que o prazo da criação do órgão não tinha expirado, entendo que a apresentação da referida proposta demonstra ser um acto de alguma política demagógica tendo como princípio “chover no molhado”, teria sido, quanto a mim, mais justificável um requerimento com um pedido de informação sobre o andamento das acções que levassem à criação do conselho municipal.

Quanto à ausência de intervenção da Senhora Vereadora na referida sessão ela apenas não aconteceu por eventual falta de visibilidade na sala.”

O Senhor Vereador Fernando Anastácio respondeu:”Atenta a declaração do Senhor Vice-Presidente, constatámos que não é só a Senhora Vereadora que considera que a bancada do Partido Social Democrata, que aprovou a referida proposta, tem uma atitude inoportuna, inócua, precipitada e demagógica.

Esperemos que com o desenrolar da discussão este estado de espírito não se estenda aos restantes vereadores.” 

= CONSELHO MUNICIPAL DE JUVENTUDE DE ALBUFEIRA – CRIAÇÃO – APROVAÇÃO DO RESPECTIVO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Assembleia da Republica através da Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro, decretar a criação dos Conselhos Municipais da juventude, no prazo máximo de seis meses, a contar do dia 1 de Março.

Considerando:

1. Que as Autarquias Locais são órgãos que, devido à sua proximidade com a população, mais facilmente podem criar condições para uma efectiva participação dos cidadãos;

2. Que os problemas e desafios que hoje se colocam à Juventude são cada vez mais complexos e diversificados, sendo que as questões ligadas ao Emprego, Educação e à Formação, Saúde, Habitação, Ocupação dos Tempos Livres, Ambiente e outras questões e problemáticas relacionadas com a Juventude exigem, cada vez mais, uma profunda análise e reflexão, mas também, criatividade e inovação para encontrar as melhores soluções;


3. A importância que este tipo de iniciativa terá junto das camadas mais jovens do concelho, nomeadamente na educação e consciencialização da população;

4. Que esta iniciativa pretende não só incentivar os jovens à discussão e debate de temas e assuntos actuais do seu quotidiano, bem como proporcionar condições para os jovens intervirem e darem o seu contributo para o desenvolvimento do concelho e participarem activamente na resolução dos seus próprios problemas, dando resposta às suas legítimas aspirações;

5. Que se pretende com a criação deste Conselho: estimular a participação dos jovens nas políticas da juventude, promover o Associativismo Juvenil, analisar os problemas que afectam os jovens no concelho aos mais diversos níveis, emitir pareceres sobre assuntos que digam respeito aos jovens, directa ou indirectamente;


Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere aprovar a criação do Conselho Municipal da Juventude de Albufeira, bem como o seu regulamento de constituição, o qual se anexa à mesma, e que nos termos dos art.s 25.º e 4.º, alínea b) da Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro, remeta à Assembleia Municipal para aprovação e nomeação dos representantes desta no Conselho Municipal da Juventude de Albufeira.
 

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= LIVROS – “FORAL MANUELINO DE ALBUFEIRA – 1504” – DEFINIÇÃO DO VALOR UNITÁRIO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que a Câmara Municipal de Albufeira procedeu à execução e edição de 2000 exemplares do livro “Foral Manuelino de Albufeira – 1504”;

2. Que a execução e edição dos 2000 exemplares referidos orçou em € 23 910,60;

3. A necessidade de ser deliberado o preço unitário para venda ao público;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere o valor unitário de venda ao público dos referidos exemplares em € 11.95 / unidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= LIVROS – “FORAL MANUELINO DE ALBUFEIRA – 1504” – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que a Câmara Municipal de Albufeira procedeu à execução e edição de 2000 exemplares do livro “Foral Manuelino de Albufeira – 1504”;

2. Que a apresentação pública do livro decorrerá no próximo dia 8 de Julho de 2009, no Salão Nobre da Câmara Municipal;

3. A necessidade de ser deliberado a oferta de livros durante o lançamento.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere a oferta de 300 exemplares, 60 para o lançamento e os restantes 240 para permutas com Arquivos, Institutos e diversas entidades culturais do concelho, como as bibliotecas de escolas e associações culturais, e nos muitos eventos que a Câmara Municipal organiza.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DAS FEIRAS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. Actualmente a actividade de comércio a retalho exercida de forma não sedentária em feiras, que se encontrava consagrada no Decreto-Lei n.º 252/86 de 25 de Agosto, foi revogada pelo Decreto-lei n.º 42/2008, de 10 de Agosto;

2. O Presente Decreto-Lei visa ajustar a actividade às novas realidades do mercado;

3. É necessário que se verifique uma correcta e racional utilização dos recintos onde se realizam as feiras no Município de Albufeira, torna-se imprescindível a existência de um conjunto de regras e princípios;

4. O presente Regulamento visa disciplinar o funcionamento das feiras realizadas no Município de Albufeira, estabelecendo as condições de acesso e de exercício da actividade de feirante;

5. O Regulamento prevê contra-ordenações e coimas, no n.º 1 do artigo 23.º consoante o agente seja pessoa singular ou colectiva;
 

6. Nos termos do n.º 7, do artigo 112.º da Constituição da República Portuguesa, na elaboração deste Regulamento foi utilizada a competência prevista no artigo 241.º da Lei Fundamental, na alínea a), do n.º 7, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, no artigo 21.º e no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março.

7. Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a Proposta de Regulamento de Funcionamento das Feiras do Município de Albufeira e promover a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA =
Pela empresa Algarpirotecnia, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, no Club Med da Balaia, no dia catorze de Julho corrente, entre as vinte duas horas e as vinte e quatro horas. 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, entre as 22h e as 24h no dia 14 de Julho, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.

Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que, caso seja concedida esta licença, a actividade tenha no máximo 10 minutos, entre as 22h e as 24h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.
 
= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA =
Pela ACRODA – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para a realização da “II Festa do Polvo”, no Largo dos Pescadores, em Olhos de Água, nos dias dezassete e dezoito de Julho corrente, entre as dezanove horas e trinta minutos e as vinte e quatro horas e trinta minutos.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto julgo que deveria ser emitida a Licença Especial de Ruído para a realização da Festa do Polvo, nos dias 17 e 18 de Julho, entre as 19.30 e as 22 horas, nos termos do n.º 1 do artigo 15º do Decreto-Lei n.º 9/2007 de 17 de Janeiro conjugado com n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-Lei 310/2002 de 18 de Dezembro.”

Foi, por unanimidade, deferido, tendo em conta a informação dos serviços de um de Julho de dois mil e nove.
 


= PLANOS – PROPOSTA DE PLANO DE URBANIZAÇÃO DA GUIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 
“Face ao exposto, sugere-se que a presente Proposta de Plano de Urbanização da Guia, seja objecto de deliberação da Digníssima Câmara Municipal no sentido de:

· Manifestar concordância com a presente Proposta de Plano, em anexo (2);
 

· Mandar enviar a Proposta de Plano de Urbanização da Guia à CCDR Algarve e às entidades representativas dos interesses a ponderar, cuja lista se apresenta em anexo (3), para emissão de parecer no âmbito do artigo 75º-C da actual versão do RJIGT.”

Esta informação fazia-se acompanhar da Proposta de Plano de Urbanização da Guia nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar concordância com a presente Proposta de Plano;
 

b) determinar o respectivo envio à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e às entidades representativas dos interesses a considerar, para emissão de parecer no âmbito do artigo septuagésimo quinto - C do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= PLANOS – PLANO DE URBANIZAÇÃO DA GUIA – ZONAMENTO ACÚSTICO MISTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se que a Câmara delibere:

1. Classificar a área de intervenção do Plano de Urbanização da Guia com o zonamento acústico misto, conforme preceituado no Regulamento Geral do Ruído;

2. Dar conhecimento desta classificação à CCDR Algarve.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) classificar a área de intervenção do Plano de Urbanização da Guia com o zonamento acústico misto;
 

b) dar conhecimento desta classificação à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= PLANOS – PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE DE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 
“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara delibere:

1. Manifestar concordância com a actual proposta de alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade Albufeira, em anexo (1);

2. Decidir quanto à isenção de avaliação ambiental, de acordo com o disposto nos n.ºs 5 e 6 do artigo 74.º do RJIGT;

3. Remeter a proposta de alteração à CCDR Algarve, solicitando a marcação da conferência de serviços.

4. Enviar nova versão da proposta para as entidades representativas dos interesses a considerar, cuja lista se apresenta em anexo (2), no âmbito do artigo 75.º - C do RJIGT (lista em anexo)”

Esta informação fazia-se acompanhar da Proposta de Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar concordância com a proposta de alteração do plano;
 

b) considerar isenta de avaliação ambiental a mesma proposta de alteração, de acordo com o disposto nos números cinco e seis do artigo septuagésimo quarto do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;
 
c) determinar o respectivo envio à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, solicitando a marcação da conferência de serviços;
 

d) mandar enviar a dita proposta às entidades representativas dos interesses a considerar, no âmbito do artigo septuagésimo quinto - C do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.
 
O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “Congratulo-me que tenham ido ao encontro da posição expressa pelos Vereadores do Partido Socialista no sentido de não prosseguir a pretensão de executar um teleférico que iria pôr em causa a imagem da cidade com significativo impacto cénico e ambiental.

Por outro lado, reiterar que não entendemos o não avanço imediato do passeio marítimo como uma oportunidade para criar condições para que o mesmo possa ser aprovado e consignado nos instrumentos de planeamento respondendo assim, a uma antiga e justa ambição dos albufeirenses que é verem realizar o passeio marítimo.

Importa ainda acrescentar que a votação a favor do presente Plano não prejudica o entendimento expresso na declaração de voto aquando da deliberação de Fevereiro, no que se reporta à solução preconizada para a denominada OPJ3 (Casa Águas) reiterando os seus precisos termos à declaração de voto proferida na altura.”

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 20237 de 18-04-2009

Processo n.º: 430/1980

Requerente: José Cristina Rodrigues

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva
 

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica datada de vinte e quatro de Junho de dois mil e nove.

· Requerimento: 28605 de 16-06-2005

Requerente: Adérito da Costa Monteiro

· Requerimento: 33177 de 15-07-2005

Requerente: António Ferreira Tavares

· Requerimento: 29881 de 24-06-2005

Requerente: António Ferreira Tavares

· Requerimento: 38637 de 18-08-2005

Requerente: Ana Carina Neves Costa

Processo n.º: 07/2005/38637

Local da Obra: Santa Eulália, freguesia de Albufeira

Assunto: Ocupação de caminho público

Foi, por unanimidade, deliberado solicitar à Junta de Freguesia de Albufeira parecer quanto à natureza do caminho.
 
· Requerimento (s) n.º(s): 34571 de 01-07-2009

Processo n.º: 7EA/2009

Requerente: ACRODA – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água

Local da Obra: Largo dos Pescadores, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença acidental de recinto

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de três de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 47149 de 16/09/2008, 52482 de 14/10/2008, 57521 de 10/11/2008, 59879 de 20/11/2008, 11286 de 03/03/2009, 22770 de 29/04/2009, 24178 de 07/05/2009; 28007 de 25/05/2009; 32560 de 19/06/2009 e 34105 de 30-06-2009

Processo n.º: Lotº 269

Requerente: United Investments (Portugal) – Empreendimentos Turísticos, S.A.

Local da Obra: Olhos de Água, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Alteração loteamento a que diz respeito o Alvará nº 4/96 de 21 de Novembro, com aditamentos em 30/04/1997, em 20/06/2002, em 11/05/2005 e em 12/06/2007.

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a notificação aos proprietários dos lotes, para pronunciação nos termos do número três do artigo vigésimo sétimo do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s):  ECMA2240 de 14-01-2009, 17611 de 02-04-2009 e 19132 de 13-04-2009

Processo n.º: 1EE/2009

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve - Pingo Doce, Distribuição Alimentar, S.A.

Local da Obra: Praça dos Navegantes, Marina de Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Pedido de Parecer - Instalação de um estabelecimento de comércio a retalho alimentar e misto

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado mandar proceder conforme parecer do Director de Departamento de Planeamento e Projectos de vinte e dois de Junho de dois mil e nove.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s):  30412 de 08-06-2009

Processo n.º: 322/1986

Requerente: Marco Alexandre Guerreiro S. Martins

Local da Obra: Avª Dr. Francisco Sá Carneiro nº 123, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - de espectáculos de natureza não artística - bar com música ao vivo

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e seis de Junho de dois mil e nove.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 30557 de 08-06-2009

Processo n.º: 1044/1988

Requerente: Jogo Mítico Unipessoal, Lda

Local da Obra: Quinta da Bela Vista, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - de espectáculos de natureza não artística, bar com música ao vivo

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e seis de Junho de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 8283 de 12-02-2009

Processo n.º: 3EE/2009

Requerente: Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve - Sandra Isabel Correia da Encarnação Morais

Local da Obra: Centieira, Freguesia Paderne

Assunto: - Pedido de parecer do MADRP - Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve - registo de actividade de produtor de pequenos ruminantes

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado emitir parecer desfavorável nos termos do parecer técnico de dezoito de Junho de dois mil e nove.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 24426 de 08-05-2009 e 32683 de 22-06-2009

Processo n.º: 17EA/2008

Requerente: Manuel Simão e Vítor Rosa, Lda

Local da Obra: Restaurante Bar Windsurf - Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Autorização - Alteração de utilização para estabelecimento de restauração e bebidas com música ao vivo (Karaoc)

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e nove de Junho de dois mil e nove.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os sete assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos dois primeiros casos e no quinto caso com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações e nos restantes quatro, com a oportunidade, e portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= TRANSPORTES – CAFAP – CENTRO DE APOIO FAMILIAR E ACONSELHAMENTO PARENTAL – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em sete de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Cafap – Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental, nos dias catorze e dezoito de Julho, da Estação Ferroviária de Albufeira para a Colónia de Férias “O Búzio” e vice-versa, respectivamente.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do “XII Aniversário da Freguesia”, a ter lugar nos próximos dias 11 e 12 de Julho em Ferreiras.

Considerando que,
 

1. O evento se enquadra no estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.

4. Que na proposta de 19 de Maio foi deliberado apoiar o evento.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilidade para afixação de uma faixa na estrutura de Ferreiras.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização da XXII Festa do Frango, que terá lugar nos próximos dias 31 de Julho, 1 e 2 de Agosto.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

4) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de logística, através de procedimento de Ajuste Directo – Regime normal, pelo valor estimado de 18.500 € acrescido de IVA;

· Aquisição do concerto com os Anjos, através de procedimento de Ajuste Directo – Regime normal, pelo valor estimado de 29.750 € acrescido de IVA;

· Aquisição de serviços de segurança pela GNR, pela importância total de 276,30 €;

· Assegurar a limpeza do recinto para os 3 dias do evento;

· Aquisição de serviços pelos Bombeiros Voluntários de Albufeira pela importância de 1.200 + IVA;

· Cedência de 6 quiosques;

· Cedência de 30 baias;

· Ligação à rede de água do lava mãos solicitado;

· Produção de 6 faixas, pela importância de 450 € acrescido de IVA, pela empresa Conceitos Coloridos Design, Publicidade e Marketing Lda.;

· Aquisição de 8 rolos de rede de sombra à Drogaria Vitor, pela importância de 1.250 € + IVA;

· Produção de 1000 cartazes pela importância de 495 € + IVA e de 5.000 bilhetes pelo valor de 509 € + IVA;

· Aluguer de 120 conjuntos de rebatíveis, compostos por mesas e banco, à empresa Ecofesta – Paulo Curado, pela importância de 4.320 € + IVA;

· Aquisição de serviços de segurança pelo valor total de 1.296 €, à empresa Charon – Prestação de Segurança e Vigilância, S.A;

· Vedação do recinto com rede de sombra;

· Cedência de 4 grelhadores e de 1 lava-mãos;

· Cedência de 3 casas de banho amovíveis ao abrigo do concurso em vigor;

· Cobertura no local da confecção dos frangos;

· Cedência de meios técnicos e humanos.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Projecto de Regulamento para Estratos Sociais Desfavorecidos do Município de Albufeira foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 94 de 15 de Maio de 2009;

2. O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 30 de Junho de 2009;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e o Sector da Habitação do Município de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Das entidades a quem foi enviado ofício, a solicitar que nos fossem enviadas sugestões, obviamente se as houvesse, apenas 1 se pronunciaram por escrito, a saber:

· O Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira, que referiu não ter qualquer sugestão ou comentário a apresentar;

5. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento para Estratos Sociais Desfavorecidos do Município de Albufeira e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da proposta de regulamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= CONTRATO DE CEDÊNCIA TEMPORÁRIA E GRATUITA DO PISO 0 DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DE ALBUFEIRA – MRG / SCOPROLUMBA, POLISALBUFEIRA, S.A. E MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DA MINUTA =
Relativamente ao contrato de cedência referido em título foi apresentada a respectiva minuta, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para Contrato de Cedência, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PROTOCOLOS – SOUTO GRANDE – GESTÃO DE EMPRESAS, S.A. – 
MINUTA =
Relacionada com este assunto foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com a Souto Grande – Gestão de Empresas, S.A., documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Esta minuta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pelo Senhor Consultor Jurídico Paulo Martins, que se transcreve na parte relevante:

“De qualquer forma, a ideia em geral não me merece inconveniente, salvo na parte em que se propõe que os co-protocolantes cedam dois prédios ao Município por mero efeito do protocolo. A cedência de imóveis, salvo casos muito específicos (p.ex. loteamento) exige acto solene (escritura pública ou acto congénere), sob pena de nulidade. Trata-se, porém, de questão incidental que poderá com alguma facilidade ser resolvida, segundo creio.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, do seguinte teor:
 
“Considerando:

- Que o Serviço Social do Centro de Saúde de Albufeira tem vindo a acompanhar,  conjuntamente, com a Divisão de Assuntos Sociais, alguns idosos em situação de risco;

- A elevada importância que estes serviços sociais têm na comunidade e a ausência de respostas sociais neste grupo etário;

- A importância da articulação entre serviços sociais, existentes na comunidade, que trabalham no sentido de melhorar a qualidade de vida das pessoas idosas;

- Que a habitação em que a idosa reside se encontra num prédio habitacional, sendo várias as queixas dos vizinhos sobre as condições de higiene em que a idosa se encontra, podendo esta situação tornar-se num risco para a saúde pública;

- A incapacidade física e a idade da municipe que a torna incapaz de resolver por si própria a situação de negligência identificada e avaliada pelos vários serviços;

- Que a situação da idosa ao nível de saúde se tem agravado, nos últimos tempos, não existindo respostas na comunidade para resolução desta situação;

- Que a limpeza da habitação poderá proporcionar a permanência da idosa na sua residência com uma melhoria da sua qualidade de vida;

- Que a solução mais imediata para este problema, passa por uma intervenção ao nível da limpeza da habitação da idosa, de forma a facilitar a intervenção dos técnicos de saúde e de apoio domiciliário, uma vez que os mesmos, se recusam a prestar cuidados básicos necessários à sua saúde devido às condições de habitabilidade em que se encontra;

- Que é importante apoiar o Centro de Saúde de Albufeira na resolução deste problema através da atribuição deste apoio que consta na limpeza da casa da idosa pela empresa Vadeca pelo valor de 265,00 € + IVA;

- A alínea b) do nº 4 do artigo 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural ou outra.


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal delibere aprovar o apoio ao Centro de Saúde de Albufeira através da aquisição do serviço de limpeza a uma empresa pelo valor de 265,00 € + IVA (Duzentos e Sessenta e Cinco Euros + IVA).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e vinte minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.
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